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INTRODUÇÃO 

 

A Subcomissão de Política Geral, em 05 de setembro de 2017, procedeu à apreciação, 

relato e emissão de parecer sobre ao Projeto de Lei n.º 569/XIII/2.ª (PSD – Estabelece 

a responsabilidade da entidade patronal pela formação obrigatória dos 

trabalhadores em funções públicas e pela renovação dos títulos habilitantes 

indispensáveis ao desempenho das suas funções, procedendo à quarta alteração à 

Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada em anexo à Lei n.º 35/2014, 

de 20 de junho. A Proposta de Lei deu entrada na Assembleia Legislativa da Região 

Autónoma dos Açores no dia 10 de julho de 2017, tendo sido remetido à Comissão de 

Política Geral para apreciação, relato e emissão de parecer até ao dia 31 de julho de 

2017, por despacho de Sua Excelência a Senhora Presidente da Assembleia Legislativa 

da Região Autónoma dos Açores. 

 

CAPÍTULO I 

ENQUADRAMENTO JURÍDICO 

A pronúncia dos órgãos de governo próprio da Região Autónoma dos Açores 

relativamente às questões de competência dos órgãos de soberania que digam respeito à 

Região exerce-se por força do disposto no n.º 2 do artigo 229.º da Constituição da 

República Portuguesa em conjugação com o que dispõe a alínea g) do nº 1 do artigo 7.º, 

a alínea i) do artigo 34.º e os artigos 116.º e 118.º do Estatuto Político-Administrativo da 

Região Autónoma dos Açores, aprovado pela Lei n.º 2/2009, de 12 de janeiro e com o 

que estipula a alínea e) do artigo 42.º do Regimento da Assembleia Legislativa da 

Região Autónoma dos Açores. 

A emissão do respetivo parecer pela Assembleia Legislativa ocorre num prazo de 20 

dias, nos termos do disposto no n.º 4 do artigo 118.º do Estatuto Político-Administrativo 

da Região Autónoma dos Açores. 
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A emissão do parecer da Assembleia Legislativa cabe à comissão especializada 

permanente competente em razão da matéria, nos termos da alínea e) do artigo 42.º do 

Regimento. 

Nos termos do disposto na alínea ii) do artigo 1.º da resolução da Assembleia 

Legislativa da Região Autónoma dos Açores n.º 23/2012 de 20 de novembro, a matéria 

objeto da iniciativa é da competência da Comissão de Política Geral. 

 

CAPÍTULO II 

APRECIAÇÃO DA INICIATIVA 

NA GENERALIDADE E NA ESPECIALIDADE 

 

I – NA GENERALIDADE 

Artigo 1.º 

Objeto 

A presente lei estabelece a obrigatoriedade dos empregadores públicos custearem as 

despesas com formação profissional obrigatória e de renovação dos títulos profissionais, 

exigidos por lei para o desempenho da atividade profissional dos trabalhadores, 

alterando a Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas. 

 

Artigo 2.º 

Alteração à Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas 

Os artigos 71.º e 72.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada em 

anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, alterada pela Lei n.º 84/2015, de 7 de agosto, 

passam a ter a seguinte redação: 

 

Artigo 71.º 

[ … ] 

1 - … 
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a) … 

b) … 

c) … 

d) Contribuir para a elevação do nível de produtividade do trabalhador, 

nomeadamente, proporcionando-lhe formação profissional, incluindo a que seja 

obrigatória à manutenção ou renovação dos títulos profissionais, exigidos por lei 

para o desempenho da respetiva atividade profissional; 

e) … 

f) … 

g) … 

h) … 

i) … 

j) … 

2 - O empregador público deve proporcionar ao trabalhador ações de formação 

profissional adequadas à sua qualificação e necessidades socioprofissionais, a definir 

em legislação especial. 

 

Artigo 72.º 

[ … ] 

1 -   

a) … 

b) … 

c) … 

d) … 

e) … 

f) … 

g) … 

h) … 

i) … 
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j) … 

2 -  Os trabalhadores têm o direito de frequentar ações de formação e aperfeiçoamento 

para o seu desenvolvimento profissional, incluindo as necessárias à renovação dos 

títulos profissionais obrigatórios para o desempenho das funções integradas no 

conteúdo funcional das respetivas carreiras. 

3 -  Considera-se incluída na previsão do número anterior: 

a) O reembolso das despesas de formação obrigatória, sempre que o seu fornecimento 

não seja diretamente assegurado pelo empregador público; 

b) Os encargos com a obtenção do título habilitante, quando posterior à constituição 

da relação jurídica de emprego público e suceda por causa ou no interesse da 

mesma. 

 

Artigo 3.º 

Entrada em vigor 

A presente lei entra em vigor no dia 01 de janeiro de 2018. 

 

II – NA ESPECIALIDADE 

Não foram apresentadas quaisquer propostas de alteração. 

III – CONSULTA AOS GRUPOS E REPRESENTAÇÕES PARLAMENTARES 

SEM ASSENTO NA COMISSÃO 

Nos termos do disposto no n.º 4 do artigo 195.º do Regimento, a Subcomissão 

promoveu a consulta ao Grupo Parlamentar do BE, o qual integra a Comissão sem 

direito a voto e a Representação Parlamentares do PPM, já que o seu Deputado não 

integra a Comissão, os quais não se pronunciaram. 
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CAPÍTULO III 

PARECER 

A Subcomissão de Política Geral deliberou, por maioria, dar parecer favorável com os 

votos a favor dos Grupos Parlamentares do PSD e CDS/PP, e a abstenção do Grupo 

Parlamentar do PS, referindo estes, que a Região Autónoma dos Açores possui 

capacidade legislativa sobre a matéria em apreço, sendo que o PCP não se pronunciou, 

dar parecer favorável ao Projeto de Lei n.º 569/XIII/2.ª (PSD) – Estabelece a 

responsabilidade da entidade patronal pela formação obrigatória dos 

trabalhadores em funções públicas e pela renovação dos títulos habilitantes 

indispensáveis ao desempenho das suas funções, procedendo à quarta alteração à 

Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada em anexo à Lei n.º 35/2014, 

de 20 de junho.   

 

Horta, 05 de setembro de 2017 

 

O Relator 

 

Bruno Belo 

 

O presente relatório foi aprovado por unanimidade. 

 

O Presidente 

 

 

António Marinho 


